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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 20-06-2010
N.Refª n.º 43/apd/10

Assunto: más contas no Linhó
O recluso Helder Costa, preso no EP do Linhó, recebeu 24 Euros pelo trabalho realizado ao longo do mês, dos quais um terço (6 Euros) ficaram no fundo de reserva e 18 Euros ficaram disponíveis, quando costuma receber à volta de 80 Euros. Convencido de ter havido algum engano, pediu que lhe revissem a situação. Recebeu, na volta, a informação de que os cálculos estariam correctos. A sua estupefacção foi grande, já que o trabalho que desenvolveu não teve nenhuma interrupção durante o mês. Face à situação em vigor, porém, nada pode fazer: é que a contabilidade do tempo de trabalho depende do guarda de serviço, cujos registos não estão acessíveis aos presos. É essa informação que passa para o economato, cujos registos não estão disponíveis aos presos. As máquinas de calcular fazem as contas mas essas não são verificáveis pelos interessados.

Quando este mês o informaram de que passaria a haver um prolongamento do prazo de entrega dos salários (se assim lhes podemos chamar) que foram até agora pagos até dia 12 e passarão a ser pagos dia 20 do mês seguinte à prestação do trabalho, embora tivessem afirmado ser essa nova situação decorrente de uma lei, o texto e as referências dessa lei não foram apresentadas aos interessados.

Estes dois casos revelam que a falta de transparência nestes processos deveria ser revista e a informação mínima deveria ser obrigatoriamente disponibilizada aos presos trabalhadores. Assim haja autoridade para tal. 
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